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Ministério Público da União

ATOS DO PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
PORTARIA PGR/MPU Nº 57, DE 5 DE ABRIL DE 2022

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições, com
fundamento no art. 8º, inciso III, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, e
tendo em vista o constante do Procedimento de Gestão Administrativa nº
1.00.000.010196/2021-28, resolve:

Art. 1º Dispensar, a pedido, o Promotor de Justiça BRUNO PINTO E SILVA, a
partir de 5 de abril de 2022, da designação para atuar como membro auxiliar do Gabinete
do Procurador-Geral da República, efetuada pela Portaria PGR/MPF nº 80, de 17/9/2021,
publicada no Diário Oficial da União de 20/9/2021, Seção 2, pag. 45.

Art. 2º Esta portaria produz efeitos a partir da data de sua publicação.

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

PORTARIA PGR/MPUNº 65, DE 7 DE ABRIL DE 2022

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições e tendo em
vista o contido no art. 26, inciso IX, da Lei Complementar nº 75, de 20/5/1993, e a
deliberação do Conselho Superior do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, na
310ª Sessão Ordinária, realizada em 01/04/2022, constante do Procedimento
Administrativo MPDFT nº 08191.141002/2021-01, resolve:

Art. 1º. Promover, por merecimento, WANESSA ALPINO BIGONHA ALVIM,
Promotora de Justiça, ao cargo de Procuradora de Justiça da carreira do Ministério Público
do Distrito Federal e Territórios, em vaga decorrente da aposentadoria do Procurador de
Justiça Álvaro José Jorge, conforme consta da Portaria PGJ nº 561, de 20 de outubro de
2021, publicada no DOU nº 200, de 22 de outubro de 2021, Seção 2, pg. 43.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo
efeitos nos termos do art. 199, § 1º, da Lei Complementar nº 75/1993.

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

PORTARIA PGR/MPF Nº 205, DE 5 DE ABRIL DE 2022

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições, com
fundamento no art. 60 da Lei Complementar nº 75/93 e tendo em vista a deliberação do
Conselho Superior do Ministério Público Federal na 1ª Sessão Extraordinária, realizada em
1º de abril de 2022 (processo 1.00.001.000067/2020-31), resolve:

Designar o Subprocurador-Geral da República FRANCISCO XAVIER PINHEIRO
FILHO para integrar, na qualidade de membro titular, a 1ª Câmara de Coordenação e
Revisão do Ministério Público Federal (Direitos Sociais e Fiscalização de At o s
Administrativos em geral).

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

PORTARIA PGR/MPF Nº 208, DE 5 DE ABRIL DE 2022

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições, com
fundamento no art. 60 da Lei Complementar nº 75/93 e tendo em vista a deliberação do
Conselho Superior do Ministério Público Federal na 1ª Sessão Extraordinária, realizada em
1º de abril de 2022 (processo 1.00.001.000067/2020-31), resolve:

Designar o Subprocurador-Geral da República JOSE ELAERES MARQUES TEIXEIRA
para integrar, na qualidade de membro suplente, a 3ª Câmara de Coordenação e Revisão
do Ministério Público Federal (Ordem Econômica e Consumidor).

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

PORTARIA PGR/MPF Nº 209, DE 5 DE ABRIL DE 2022

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições, com
fundamento no art. 60 da Lei Complementar nº 75/93 e tendo em vista a deliberação do
Conselho Superior do Ministério Público Federal na 1ª Sessão Extraordinária, realizada em
1º de abril de 2022 (processo 1.00.001.000067/2020-31), resolve:

Designar o Procurador Regional da República PAULO THADEU GOMES DA SILVA
para integrar, na qualidade de membro suplente, a 6ª Câmara de Coordenação e Revisão
do Ministério Público Federal (Populações Indígenas e Comunidades Tradicionais).

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

PORTARIA Nº 220, DE 6 DE ABRIL DE 2022

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições e tendo em
vista o constante do Procedimento de Gestão Administrativa nº 1.00.000.005500/2022-04,
resolve:

Art. 1º Autorizar o afastamento do país, com ônus, do Procurador da República
e Secretário de Cooperação Internacional Adjunto do Gabinete do Procurador-Geral da
República, MARCELO RIBEIRO DE OLIVEIRA, no período de 24 a 29 de abril de 2022,
inclusive trânsito, para, na qualidade de representante do Ministério Público Federal,
participar da 2ª Reunião de Pontos Focais da Rede sobre Recuperação de Ativos da
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) e da Conferência Internacional sobre
Recuperação de Ativos, a realizar-se nos dias 26 e 27 de abril de 2022, em Luanda,
Angola.

Parágrafo único. Os custos com passagens aéreas, traslados, hospedagem e
alimentação ficarão a cargo da Procuradoria-Geral de Angola e ao Ministério Público
Federal caberá custear as diárias de deslocamento internacional.

Art. 2º Esta portaria produz efeitos a partir da data de sua publicação.

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

PORTARIA Nº 223, DE 7 DE ABRIL DE 2022

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições, com
fundamento nos arts. 49, inciso IV, 60 e 61 da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de
1993, resolve:

Art. 1º Designar o Subprocurador-Geral da República PAULO DE SOUZA
QUEIROZ para exercer o encargo de membro titular e as funções de Coordenador da 7ª
Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal (controle externo da
atividade policial e sistema prisional).

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

PORTARIA PGR/MPF Nº 224, DE 7 DE ABRIL DE 2022

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições,
considerando o previsto na Resolução nº 146, de 5 de agosto de 2013, do Conselho
Superior do Ministério Público Federal, e tendo em vista o contido no Memorando nº
93/2021/2ª CCR (PGR-00461609/2021), em que o Coordenador da 2ª Câmara de
Coordenação e Revisão manifestou sua concordância na conversão das Comissões
Provisórias de Instalação dos Grupos de Atuação Especial de Combate ao Crime
Organizado do Ministério Público Federal já instaladas em GAECOs, resolve:

Art. 1º Converter a Comissão Provisória de Instalação do Grupo de Atuação
Especial de Combate ao Crime Organizado no âmbito do Ministério Público Federal no
Ceará, designada pela Portaria PGR/MPF nº 429, de 20 de julho de 2021, em Grupo

de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado no Estado do Ceará - GAECO-
MPF/CE, pelo prazo de 2 (dois) anos.

Art. 2º Converter a Comissão Provisória de Instalação do Grupo de Atuação
Especial de Combate ao Crime Organizado no âmbito do Ministério Público Federal em
Goiás, designada pela Portaria PGR/MPF nº 581, de 24 de setembro de 2021, em
Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado no Estado de Goiás -
GAECO-MPF/GO, pelo prazo de 2 (dois) anos.

Art. 3º Converter a Comissão Provisória de Instalação do Grupo de Atuação
Especial de Combate ao Crime Organizado no âmbito do Ministério Público Federal em
Mato Grosso, designada pela Portaria PGR/MPF nº 433, de 20 de julho de 2021, em
Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado no Estado de Mato
Grosso - GAECO-MPF/MT, pelo prazo de 2 (dois) anos.

Art. 4º Converter a Comissão Provisória de Instalação do Grupo de Atuação
Especial de Combate ao Crime Organizado no âmbito do Ministério Público Federal em
Mato Grosso do Sul, designada pela Portaria PGR/MPF nº 513, de 27 de agosto de
2021, em Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado no Estado do
Mato Grosso do Sul - GAECO-MPF/MS, pelo prazo de 2 (dois) anos.

Art. 5º Converter a Comissão Provisória de Instalação do Grupo de Atuação
Especial de Combate ao Crime Organizado no âmbito do Ministério Público Federal no
Piauí, designada pela Portaria PGR/MPF nº 545, de 20 de setembro de 2021, em Grupo
de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado no Estado do Piauí - GAECO-
MPF/PI, pelo prazo de 2 (dois) anos.

Art. 6º Converter a Comissão Provisória de Instalação do Grupo de Atuação
Especial de Combate ao Crime Organizado no âmbito do Ministério Público Federal no
Rio Grande do Norte, designada pela Portaria PGR/MPF nº 431, de 20 de julho de
2021, em Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado no Estado do
Rio Grande do Norte - GAECO-MPF/RN, pelo prazo de 2 (dois) anos.

Art. 7º Converter a Comissão Provisória de Instalação do Grupo de Atuação
Especial de Combate ao Crime Organizado no âmbito do Ministério Público Federal no
Rio Grande do Sul, designada pela Portaria PGR/MPF nº 430, de 20 de julho de 2021,
em Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado no Estado do Rio
Grande do Sul - GAECO-MPF/RS, pelo prazo de 2 (dois) anos.

Art. 8º Converter a Comissão Provisória de Instalação do Grupo de Atuação
Especial de Combate ao Crime Organizado no âmbito do Ministério Público Federal em
Santa Catarina , designada pela Portaria PGR/MPF nº 436, de 20 de julho de 2021, em
Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado no Estado de Santa
Catarina - GAECO-MPF/SC, pelo prazo de 2 (dois) anos.

Art. 9º Converter a Comissão Provisória de Instalação do Grupo de Atuação
Especial de Combate ao Crime Organizado no âmbito do Ministério Público Federal em
São Paulo, designada pela Portaria PGR/MPF nº 471, de 20 de julho de 2021, em
Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado no Estado de São Paulo
- GAECO-MPF/SP, pelo prazo de 2 (dois) anos.

Art. 10. Converter o Ofício Especial de Grupo de Atuação Especial de
Combate ao Crime Organizado em Alagoas, instalado temporariamente pela Portaria
PGR/MPF nº 432, de 20 de julho de 2021, em Grupo de Atuação Especial de Combate
ao Crime Organizado no Estado de Alagoas - GAECO-MPF/AL , pelo prazo de 2 (dois)
anos.

Art. 11. Converter o Ofício Especial de Grupo de Atuação Especial de
Combate ao Crime Organizado em Tocantins, instalado temporariamente pela Portaria
PGR/MPF nº 585, de 24 de setembro de 2021, em Grupo de Atuação Especial de
Combate ao Crime Organizado no Estado do Tocantins - GAECO-MPF/TO, pelo prazo de
2 (dois) anos.

Art. 12. Esta portaria produz efeitos a partir da data de sua publicação.

ANTONIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

PORTARIA PGR/MPF Nº 225, DE 7 DE ABRIL DE 2022

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições,
considerando o previsto na Resolução nº 146, de 5 de agosto de 2013, do Conselho
Superior do Ministério Público Federal, e tendo em vista o contido no Procedimento de
Gestão Administrativa nº 1.00.000.011222/2021-35, resolve:

Art. 1º Designar os Procuradores da República ANDRE ESTIMA DE SOUSA LEITE,
MARA ELISA DE OLIVEIRA BREUNIG e RODOLFO SOARES RIBEIRO LOPES para comporem,
pelo prazo de 2 (dois) anos, o Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado
no Estado de Pernambuco - GAECO-MPF/PE.

Art. 2º Esta portaria produz efeitos a partir da data de sua publicação.

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

PORTARIA PGR/MPF Nº 226, DE 7 DE ABRIL DE 2022

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições, com
fundamento nos arts. 27 e 49, inciso XX, e 73, parágrafo único, da Lei Complementar nº 75,
de 20 de maio de 1993, resolve:

Art. 1º Designar o Subprocurador-Geral da República CARLOS FREDERICO
SANTOS para, sem prejuízo de suas atribuições, substituir o Procurador-Geral da República,
na ausência ou impedimento da Vice-Procuradora-Geral da República e do Vice-
Procurador-Geral Eleitoral.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

S EC R E T A R I A - G E R A L
PORTARIAS DE 6 DE ABRIL DE 2022

O SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO
FEDERAL E TERRITÓRIOS, no uso da competência que lhe foi conferida pelo Regimento
Interno, considerando a delegação dada por meio da Portaria nº 1.426/PGJ, de
14/12/2018, resolve:

Nº 417 - Art. 1º Nomear a servidora PATRICIA BARBOSA DA SILVA RODRIGUES,
matrícula 4158-1, Técnico do MPU/Administração da carreira do Ministério Público da
União, para exercer o cargo em comissão de Assessor Chefe da Assessoria de Estágio
Probatório e Registros Funcionais de Membros da Corregedoria-Geral, código CC-02
(55000023), exonerando, a contar de 01/04/2022, a servidora FERNANDA FERREIRA
RODRIGUES ARAUJO, matrícula 3362-6.

Art. 2º Dispensar a servidora PATRICIA BARBOSA DA SILVA RODRIGUES,
matrícula 4158-1, Técnico do MPU/Administração da carreira do Ministério Público da
União, da função de confiança de Auxiliar Técnico da Secretaria Executiva da
Corregedoria-Geral, código FC-01 (55000002) (Tabularium nº 08191051143/2022-13).

Nº 419 - Nomear NATHALIA MICAELLE NUNES DE OLIVEIRA, matrícula 5869-6, sem Vínculo
com a Administração Pública, para exercer o cargo em comissão de Assessor Chefe de
Gabinete de Promotoria I da 1ª Promotoria de Justiça Especial Criminal de Defesa da Mulher
em Situação de Violência Doméstica e Familiar da Coordenadoria das Promotorias de Justiça
de Planaltina, código CC-01 (80001031) (Tabularium nº 08191 .04233 1/2022-42).

Nº 420 - Designar o servidor WILSON DE CARVALHO SOUZA, matrícula 5417-8, Analista
do MPU/Desenvolvimento de Sistemas da carreira do Ministério Público da União, para
substituir, nos impedimentos legais, eventuais e temporários, o cargo em comissão de
Assessor Chefe de Desenvolvimento do Núcleo de Desenvolvimento de Sistemas da
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Secretaria de Tecnologia da Informação, código CC-01 (62030111), dispensando, em
consequência, o servidor JOSUE NASCIMENTO NUNES RODRIGUES, matrícula 5264-7
(Tabularium nº 08191050284/2022-19).

Nº 422 - Nomear HELOISA MARIA DE VIVO MARQUES, matrícula 5863-7, sem vínculo
com a Administração Pública, para exercer o cargo em comissão de Assessor de Apoio
Técnico da Coordenadoria Executiva de Psicossocial, código CC-01 (53002139)
(Tabularium nº 08191038929/2022-37).

Nº 423 - Nomear DANILO LUCAS SOBREIRA DE LUCENA, matrícula 5870-0, sem vínculo
com a Administração Pública, para exercer o cargo em comissão de Assessor Jurídico
I do Núcleo de Apoio Operacional da Chefia de Gabinete da Procuradoria-Geral de
Justiça, código CC-01 (52001072) (Tabularium nº 08191042700/2022-05).

RENATO LUQUEIZ SALLES

PORTARIAS DE 7 DE ABRIL DE 2022

O SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO
FEDERAL E TERRITÓRIOS, no uso da competência que lhe foi conferida pelo Regimento
Interno, considerando a delegação dada por meio da Portaria nº 1.426/PGJ, de
14/12/2018, resolve:

Nº 424 - Designar a servidora STELLA GUIMARAES DE MEDEIROS, matrícula 4909-3, Técnico
do MPU/Administração da carreira do Ministério Público da União, para exercer a função
de confiança de Assistente Técnico I da Chefia de Gabinete da Coordenadoria Regional das
Promotorias de Justiça de Brasília II, Guará, Núcleo Bandeirante e Riacho Fundo, código FC-
02 (66001064) (Tabularium nº 08191.052426/2022-74).

Nº 426 - Designar, de 11 a 22/04/2022, a servidora MAITE SUIAN JUNQUEIRA DE BER R E D O,
matrícula 4340-1, Técnico do MPU/Administração da carreira do Ministério Público da União,
para substituir, nos impedimentos legais, eventuais e temporários, a função de confiança de
Chefe do Setor de Apoio e Controle dos Feitos de Execução de Medidas Socio-Educativas da
Coordenadoria Setorial das Promotorias de Justiça da Infância e Juventude e da Educação,
código FC-03 (68001009), dispensando-a, durante o referido período, do encargo de
substituta da função de confiança de Chefe de Secretaria de Promotoria da Secretaria
Administrativa da Coordenadoria Setorial das Promotorias de Justiça da Infância e Juventude
e da Educação, código FC-03 (68000001) (Tabularium nº 08191.051045/2022-78).

Nº 427 - Apostilar a designação da servidora AMANDA KELLI ALMEIDA ALVES, matrícula
3327-8, 1º Sargento QPPMC do quadro da Polícia Militar do Distrito Federal, da função de
confiança de Assistente Militar (CI) da Assessoria Técnica Operacional da Secretaria de
Segurança Institucional, código FC-03 (50006031), realizada originalmente por meio da
Portaria/DG nº 919, de 28/12/2008, DOU nº 1, de 02/01/2009, para o cargo em comissão
de Chefe da Seção de Apoio e Acompanhamento de Dados do Centro de Produção, Análise,
Difusão e Segurança da Informação, código CC-01 (50070021) (Tabularium nº
08191.051540/2022-87).

Nº 428 - Art.1º Apostilar a nomeação de ALLAN HENRIQUE LEITE LIMA DOS SANTOS,
matrícula 5585-9, sem vínculo com a Administração Pública, do cargo em comissão de
Assessor Jurídico I do Núcleo de Apoio Operacional da Procuradoria-Geral de Justiça,
código CC-01 (52000024), realizada originalmente por meio da Portaria/SG nº 406, de
15/04/2019, DOU nº 73, de 16/04/2019, tabularium 08191.031886/2019-63, para a
nomeação do cargo em comissão de Assessor Chefe de Gabinete de Promotoria II da 2ª
Promotoria de Justiça Criminal e do Tribunal do Júri da Coordenadoria das Promotorias de
Justiça de Águas Claras, código CC-02 (96001018), dispensando em consequência, o
servidor JOAO BRAZ SARAIVA MATOS BARROS, matrícula 4762-7.

Art.2º Dispensar ALLAN HENRIQUE LEITE LIMA DOS SANTOS, matrícula 5585-9,
sem vínculo com a Administração Pública, da substituição do cargo em comissão de
Assessor Chefe de Gabinete de Promotoria II da 2ª Promotoria de Justiça Criminal e do
Tribunal do Júri da Coordenadoria das Promotorias de Justiça de Santa Maria, código CC-
02 (86001026) (Tabularium nº 08191.050857/2022-04).

RENATO LUQUEIZ SALLES

PORTARIA Nº 425, DE 7 DE ABRIL DE 2022

O SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO
FEDERAL E TERRITÓRIOS, no uso da competência que lhe foi conferida pelo Regimento
Interno, considerando a delegação dada por meio da Portaria nº 1.426/PGJ, de
14/12/2018, em razão da alteração de estrutura dada por meio da Portaria Normativa/PGJ
nº 809, de 29/3/2022, válida a contar de 5/4/2022, e considerando o teor do Tabularium
nº 08191.050992/2022-41, resolve:

Art. 1º Apostilar, a contar de 5/4/2022, a designação do servidor JOSE
DONIZETE DE MOURA, matrícula 3262-0, Técnico do MPU/Administração da carreira do
Ministério Público da União, da função de confiança de Chefe do Setor de Apoio
Administrativo da Coordenadoria das Promotorias de Justiça do Recanto das Emas, código
FC-03 (94001021), para a função de confiança de Chefe de Setor do Cartório de Promotoria
de Justiça da Coordenadoria das Promotorias de Justiça do Recanto das Emas, código FC-
03 (94001034).

Art. 2º Apostilar, a contar de 5/4/2022, a designação da servidora PAULA
CAROLINA DE JESUS COSTA NASHARTI, matrícula 3999-3, Técnico do MPU/Administração
da carreira do Ministério Público da União, da substituição da função de confiança de
Chefe de Setor de Apoio Administrativo da Coordenadoria das Promotorias de Justiça do
Recanto das Emas, código FC-03 (94001021), para a substituição da função de confiança de
Chefe de Setor do Cartório de Promotoria de Justiça da Coordenadoria das Promotorias de
Justiça do Recanto das Emas, código FC-03 (94001034).

Art. 3º Apostilar, a contar de 5/4/2022, a designação da servidora THALITA
BARBOSA PEREIRA FERRAZ, matrícula 5267-1, Técnico do MPU/Administração da carreira
do Ministério Público da União, da função de confiança de Chefe do Setor de Controle e
Acompanhamento de Medidas Alternativas da Coordenadoria das Promotorias de Justiça
do Recanto das Emas, código FC-03 (94001018), para a função de confiança de Chefe de
Setor do Cartório de Promotoria de Justiça da Coordenadoria das Promotorias de Justiça do
Recanto das Emas, código FC-03 (94001033).

RENATO LUQUEIZ SALLES

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
S EC R E T A R I A - G E R A L

PORTARIA SG/MPF Nº 207, DE 30 DE MARÇO DE 2022

O SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe conferem o artigo 6º, inciso XXXII, e o artigo 7º, inciso III, ambos do
Regimento Interno Administrativo do Ministério Público Federal, aprovado pela Portaria
SG/MPF n.º 382, de 5/5/2015, de acordo com o contido na Informação prestada pela
Secretaria de Gestão de Pessoas - PGR-00118726/2022, e tendo em vista o que consta do
Procedimento de Gestão Administrativa MPF/PGR nº 1.00.000.021672/2021-36, resolve:

Art. 1º Conceder aposentadoria voluntária, com proventos integrais, ao servidor
José Ribamar Penha, matrícula n.º 4878, Técnico do MPU/Administração, código TC
020101, Classe C, Padrão 13, da Carreira de Técnico do Ministério Público da União, com
fundamento no artigo 3º, incisos I, II e III, parágrafo único, da Emenda Constitucional nº
47, de 5/7/2005, c/c o artigo 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003, e artigo
3º, §1º, da Emenda Constitucional nº 103, de 12/11/2019, em conformidade com o artigo
186, inciso III, alínea "a", da Lei nº 8.112, de 11/12/1990, aplicando-se a vantagem do

artigo 62-A, da Lei nº 8.112/1990, acrescido pelo artigo 3º da Medida Provisória n.º 2.225-
45, de 4/9/2001, publicada no DOU de 5/9/2001.

Art. 2º Declarar vago o referido cargo.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO ROBERTO SAMPAIO ANCHIETA SANTIAGO

PORTARIA SG/MPF Nº 220, DE 1º DE ABRIL DE 2022

O SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe conferem o artigo 6º, inciso XXXII, e o artigo 7º, inciso III, ambos do
Regimento Interno Administrativo do Ministério Público Federal, aprovado pela Portaria
SG/MPF n.º 382, de 5/5/2015, de acordo com o contido na Informação prestada pela
Secretaria de Gestão de Pessoas - PGR-00122541/2022, e tendo em vista o que consta do
Procedimento de Gestão Administrativa MPF/PGR nº 1.00.000.021849/2021-02, resolve:

Art. 1º Conceder aposentadoria voluntária, com proventos integrais, à servidora
Jozeida Garrido Calembo Marra, matrícula n.º 4888, Técnico do MPU/Administração,
código TC 020101, Classe C, Padrão 13, da Carreira de Técnico do Ministério Público da
União, com fundamento no artigo 3º, incisos I, II e III, parágrafo único, da Emenda
Constitucional nº 47, de 5/7/2005, c/c o artigo 7º da Emenda Constitucional nº 41, de
19/12/2003, e artigo 3º, §1º, da Emenda Constitucional nº 103, de 12/11/2019, em
conformidade com o artigo 186, inciso III, alínea "a", da Lei nº 8.112, de 11/12/1990,
aplicando-se a vantagem do artigo 62-A, da Lei nº 8.112/1990, acrescido pelo artigo 3º da
Medida Provisória n.º 2.225-45, de 4/9/2001, publicada no DOU de 5/9/2001.

Art. 2º Declarar vago o referido cargo.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO ROBERTO SAMPAIO ANCHIETA SANTIAGO

PORTARIA SG/MPF N° 236, DE 4 DE ABRIL DE 2022

O SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 6º, inciso XXXII, e o artigo 7º, inciso III, ambos do
Regimento Interno Administrativo do Ministério Público Federal, aprovado pela Portaria
SG/MPF n.º 382, de 5/5/2015, em atendimento à Ação Ordinária nº 1019192-
95.2019.4.01.4000, da 7ª Vara Federal de Juizado Especial Cível da Seção Judiciária do Piauí
- SJPI, de acordo com o contido na Informação prestada pela Secretaria de Gestão de
Pessoas - PGR-00127623/2022, e em razão do que consta do Procedimento de Gestão
Administrativa MPF/PGR n.º 1.00.000.07355/2022-98, resolve:

Art. 1º Aposentar, por incapacidade permanente para o trabalho, a contar de
15/10/2020, o servidor Zilvan Lima Almendra, matrícula nº 8879, ocupante do cargo de
Técnico do MPU/Administração, código TC 020101, classe C, padrão 13, da Carreira de
Técnico do Ministério Público da União, com fundamento no artigo 40, §1º, inciso I, da
Constituição Federal/1988, na redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de
13/11/2019, c/c o artigo 10, §1º, inciso II, e §4º, e o artigo 26, caput, e §2º, inciso II, da
mesma Emenda.

Art. 2º Declarar vago o referido cargo.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO ROBERTO SAMPAIO ANCHIETA SANTIAGO

PORTARIA SG/MPF Nº 232, DE 6 DE ABRIL DE 2022

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA SECRETARIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL, no uso da competência que lhe foi atribuída pelo artigo 6º - inciso XXXII do
Regimento Interno Administrativo do MPF, aprovado pela Portaria PGR/MPF nº 382, de 5
de maio de 2015, e pelo artigo 1º - inciso II, alínea a, da Portaria SG/MPF nº 381, de 06
de julho de 2021, tendo em vista o disposto no artigo 9º - inciso II da Lei nº 8.112, de 11
de dezembro de 1990, e no expediente PGR-00098884/2022, resolve:

Nomear ISABELLE ALBUQUERQUE MENEZES, Bacharela em Direito, para exercer
o cargo em comissão de Assessora Nível II, CC-2, do Gabinete do Membro Junto ao
Conselho Administrativo de Defesa Econômica da Procuradoria Geral da República.

CLEUBER DELANO JOSE LISBOA FILHO

PORTARIA SG/MPF Nº 243, DE 5 DE ABRIL DE 2022

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA SECRETARIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL, no uso da competência que lhe foi atribuída pelo artigo 6º - inciso XXXII do
Regimento Interno Administrativo do MPF, aprovado pela Portaria PGR/MPF nº 382, de 5
de maio de 2015, e pelo artigo 1º - inciso II, alínea a, da Portaria SG/MPF nº 381, de 06
de julho de 2021, tendo em vista o disposto nos artigos 9º - inciso II e 35 - inciso I da Lei
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e no expediente PGR-00129787/2022, resolve:

1. Exonerar VIRGINIA PAULA DE SIQUEIRA CAVALCANTI FERRAZ, ocupante do
cargo de Analista do MPU/Direito, matrícula nº 6565, do cargo em comissão de Assessora-
Chefe Nível V, CC-5, do Gabinete do Subprocurador-Geral da República Francisco Rodrigues
dos Santos Sobrinho.

2. Exonerar PRISCILLA AGATHA DE FRANCA VIANA, ocupante do cargo de
Técnico do MPU/Administração, matrícula nº 27235, do cargo em comissão de Assessora
Nível V, CC-5. do Gabinete do Subprocurador-Geral da República Francisco Rodrigues dos
Santos Sobrinho.

3. Nomear PRISCILLA AGATHA DE FRANCA VIANA, Bacharela em Direito,
ocupante do cargo de Técnico do MPU/Administração, matrícula nº 27235, para exercer o
cargo em comissão de Assessora-Chefe Nível V, CC-5, do Gabinete do Subprocurador-Geral
da República Francisco Rodrigues dos Santos Sobrinho.

4. Nomear VIRGINIA PAULA DE SIQUEIRA CAVALCANTI FERRAZ, ocupante do
cargo de Analista do MPU/Direito, matrícula nº 6565, para exercer o cargo em comissão de
Assessora Nível V, CC-5. do Gabinete do Subprocurador-Geral da República Francisco
Rodrigues dos Santos Sobrinho.

CLEUBER DELANO JOSE LISBOA FILHO

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
PORTARIA SGP/MPF Nº 138, DE 10 DE MARÇO DE 2022

A SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no
uso da competência que lhe foi atribuída pelo artigo 1º - inciso II, alínea "p", da Portaria
SG/MPF nº 994, de 24 de agosto de 2020, tendo em vista o disposto nos artigos 35 - inciso
I e 62 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e no expediente PGR-00058348/2022,
resolve:

1. Dispensar, a partir de 8 de abril de 2022, KLISSIA LACERDA GOMES, ocupante
do cargo de Analista do MPU/Gestão Pública, matrícula nº 27782, da função de confiança
de Assistente Nível II, FC-2, da Divisão de Educação Presencial, da Secretaria de Gestão de
Pessoas do Ministério Público Federal.

2. Designar EDMAR CARLOS DE SOUSA, ocupante do cargo de Analista do
MPU/Gestão Pública, matrícula nº 25979, para exercer a função de confiança de Assistente
Nível II, FC-2, da Divisão de Educação Presencial, da Secretaria de Gestão de Pessoas do
Ministério Público Federal.

ISABELA VIDIGAL BRAGA MENESES

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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PORTARIA SGP Nº 226, DE 6 DE ABRIL DE 2022

A SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no
uso da competência que lhe foi atribuída pelo art. 1º, inciso I, alínea d, da Portaria nº 994,
de 24 de agosto de 2020, e tendo em vista o constante no Processo Administrativo nº
1.32.000.000335/2022-82, resolve:

Declarar vago, por motivo de posse em outro cargo público inacumulável, a
partir de 31 de março de 2022, o cargo de Técnico do MPU/Administração, classe C,
padrão 9, da carreira de Técnico do Ministério Público da União, ocupado pelo servidor
WAGNER PONTES DE SOUSA, matrícula nº 24621, nos termos do art. 33, inciso VIII, da Lei
nº 8.112, de 11/12/1990.

ISABELA VIDIGAL BRAGA MENESES

PORTARIA SGP Nº 229, DE 6 DE ABRIL DE 2022

A SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no
uso da competência que lhe foi atribuída pelo art. 1º, inciso I, alínea d, da Portaria nº 994,
de 24 de agosto de 2020, e tendo em vista o constante no Processo Administrativo nº
1.26.000.001148/2022-13, resolve:

Declarar vago, a partir de 21 de março de 2022, o cargo Técnico do
MPU/Administração, classe C, padrão 9, da carreira de Técnico do Ministério Público da
União, ocupado pelo servidor JOAO VANCAM HOLANDA DE SOUSA FILHO, matrícula nº
23502, em virtude de falecimento de seu ocupante, nos termos do art. 33, inciso IX, da Lei
nº 8.112, de 11/12/1990.

ISABELA VIDIGAL BRAGA MENESES

PORTARIA SGP Nº 231, DE 6 DE ABRIL DE 2022

A SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no
uso da competência que lhe foi atribuída pelo art. 1º, inciso I, alínea d, da Portaria nº 994,
de 24 de agosto de 2020, e tendo em vista o constante no Processo Administrativo nº
1.16.000.001931/2022-23, resolve:

Declarar vago, por motivo de posse em outro cargo público inacumulável, a
partir de 6 de abril de 2022, o cargo de Técnico do MPU/Administração, classe A, padrão
3, da carreira de Técnico do Ministério Público da União, ocupado pelo servidor LUCAS
BRAGATTO VARGAS, matrícula nº 30215, nos termos do art. 33, inciso VIII, da Lei nº 8.112,
de 11/12/1990.

ISABELA VIDIGAL BRAGA MENESES

PORTARIA SGP/MPF Nº 234, DE 6 DE ABRIL DE 2022

A SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no
uso da competência que lhe foi atribuída pelo artigo 1º - inciso II, alínea "n", da Portaria
SG/MPF nº 994, de 24 de agosto de 2020, tendo em vista o disposto no artigo 38 da Lei
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e no expediente PGR-00133669/2022, resolve:

Dispensar, a partir de 4 de abril de 2022, ANA FLAVIA SOBRAL HAGIHARA,
ocupante do cargo de Técnico do MPU/Administração, matrícula nº 31666, do encargo de
substituta eventual da Assessora-Chefe Nível I, CC-1, da Assessoria Administrativa, da
Secretaria de Apoio à Função Eleitoral da Procuradoria Geral da República.

ISABELA VIDIGAL BRAGA MENESES
PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 1ª REGIÃO

PORTARIA Nº 72, DE 6 DE ABRIL DE 2022

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 1ª
REGIÃO, no uso das atribuições legais conferidas pela Portaria PGR/MPF nº 601, de 29 de
setembro de 2021, e pelo inciso VI do artigo 26 do Regimento Interno Administrativo da
Procuradoria Regional da República da 1ª Região, aprovado pela Portaria PRR1 nº 152, de
17 de setembro de 2019, e o que consta da Portaria PGR/MPU nº 32, de 30 de agosto de
2019, resolve:

Art. 1º Dispensar o servidor Elisson Vieira de Magalhães, matrícula MPF nº
30145, ocupante do cargo efetivo de Técnico do MPU/Administração, da função de
confiança de Secretário, Nível II, FC-2, do gabinete do procurador regional da República
Francisco de Assis Marinho Filho - GABPRR16, a partir de 04/04/2022.

Art. 2º Designar o servidor Luccas Gil Silva Maciel Martins, matrícula MPF nº
28966, ocupante do cargo efetivo de Técnico do MPU/Administração, para a função de
confiança de Secretário, Nível II, FC-2, do gabinete do procurador regional da República
Francisco de Assis Marinho Filho - GABPRR16.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ ROBALINHO CAVALCANTI
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PIAUÍ

PORTARIA Nº 22, DE 6 DE ABRIL DE 2022

O PROCURADOR-CHEFE SUBSTITUTO DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO
ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições e considerando o disposto no Regimento
Interno Diretivo do Ministério Público Federal (Portaria PGR nº 357, de 05 de maio de
2015), resolve:

Art. 1º Dispensar, com efeitos a partir de 11 de abril de 2022, o servidor
LUCIANO DOMINGOS OLIVEIRA ARAÚJO, matrícula nº 25997, Analista do MPU/Direito, do
exercício da Função de Confiança FC-2 ASSISTENTE NÍVEL II, do Gabinete de Procurador de
PRM/Floriano-PI - DR. ANDRÉ BATISTA E SILVA.

MARCO AURÉLIO ADÃO

PORTARIA Nº 39, DE 7 DE ABRIL DE 2022

O PROCURADOR-CHEFE SUBSTITUTO DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO
ESTADO DO PIAUÍ, no uso da atribuição conferida pelo disposto no art. 33, inciso VI, do
Regimento Interno Administrativo do Ministério Público Federal, aprovado pela Portaria
SG/MPF n. 382, de 5 de maio de 2015, e

Considerando a documentação constante no Procedimento de Gestão
Administrativa nº 1.00.000.006047/2022-45, notadamente no Ofício nº 163/2022, da
Presidência do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Piauí - TRE/PI, de 05 de abril de
2022 (PR-PI-00006224/2022);

Considerando a Portaria Presidência nº 203/TRE/PRESI/DG/SGP/COPES/SERE F,
de 5 de abril de 2022, publicado no Diário Oficial da União nº 67, Seção 2, página 68 de
07 de abril de 2022;, resolve:

Art. 1º. Designar a servidora MÁRLIA MONTEIRO MARTINS, ocupante do cargo
efetivo de Analista Judiciário - Área Judiciária, pertencente ao quadro de pessoal do
Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Piauí - TRE/PI, para exercer a Função de Confiança
de Secretário Nível I, FC1, da Assessoria do Gabinete do Procurador Regional Eleitoral -
PRE/PI Marco Túlio Lustosa Caminha, desta Procuradoria da República no Estado do Piauí
(PR/PI).

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCO AURÉLIO ADÃO

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SÃO PAULO
PORTARIA Nº 267, DE 5 DE ABRIL DE 2022

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SÃO
PAULO, no uso de suas atribuições previstas no inciso II, artigo 50 da Lei Complementar nº
75, de 20 de maio de 1993, e no Regimento Interno Administrativo do MPF, aprovado pela
Portaria n.º SG/MPF n.º 382, de 05 de maio de 2015, resolve:

Retificar o item 2 da Portaria nº 265, de 01/04/2022, publicada no Diário Oficial
da União nº 65, de 05/04/2022, página 45,

onde se lê:
".... o servidor FERNANDO DIAS TAVARES, Matrícula nº 12841,... "
leia-se:
"..... o servidor ANTONIO FERNANDES DA SILVA, Matrícula nº 5247,..."

MARCOS ANGELO GRIMONE

PORTARIA Nº 268, DE 5 DE ABRIL DE 2022

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SÃO
PAULO, no uso de suas atribuições previstas no inciso II, artigo 50 da Lei Complementar nº
75, de 20 de maio de 1993, e no Regimento Interno Administrativo do MPF, aprovado pela
Portaria n.º SG/MPF n.º 382, de 05 de maio de 2015, resolve:

Exonerar, a partir de 04/04/2022, a servidora REBECA BERG, Matrícula nº
30633, do cargo em comissão de Assessora - Nível II do Gabinete do Procurador Angelo
Augusto Costa, CC-2, da Procuradoria da República no Município de São José dos
Campos.

MARCOS ANGELO GRIMONE

MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA MILITAR

SECRETARIA DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA MILITAR
PORTARIA Nº 234 /DG/SEC/MPM, DE 6 DE ABRIL DE 2022

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 124, inciso XX, da Lei Complementar nº
75, de 20 de maio de 1993, e pelo artigo 1º, inciso I, da Portaria nº 290/PGJM, de 5 de
dezembro de 2013, resolve:

Exonerar, a pedido, o servidor ABRAHÃO FERREIRA DO NASCIMENTO, Técnico
do MPU/Administração, matrícula nº 82-5, do Cargo em Comissão de Chefe de Seção de
Atividades Auxiliares, Código CC-1 (67511), do Departamento de Administração, da
Procuradoria-Geral de Justiça Militar.

ALEXANDER JORGE PIRES

PORTARIA Nº 235 /DG/SEC/MPM, DE 6 DE ABRIL DE 2022

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 124, inciso XX, da Lei Complementar nº
75, de 20 de maio de 1993, e pelo artigo 1º, inciso I, da Portaria nº 290/PGJM, de 5 de
dezembro de 2013, resolve:

Apostilar a designação constante da Portaria nº 432/DG, de 20 de junho de
2017, publicada no Diário Oficial da União nº 118, de 22 de junho de 2017, que designou
a servidora JOSERLANE MARIA DE SA XAVIER, requisitada do Comando do Exército,
matrícula nº 1547-4, para exercer a Função de Confiança de Assistente Administrativo Nível
II, Código FC-2 (69274), do Plan-Assiste, para exercer o Cargo em Comissão de Chefe da
Seção de Atividades Auxiliares, Código CC-1 (67511), do Departamento de Administração,
da Procuradoria-Geral de Justiça Militar.

ALEXANDER JORGE PIRES

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIA-GERAL

PORTARIA Nº 488, DE 6 DE ABRIL DE 2022

O PROCURADOR-GERAL DO TRABALHO, no uso de suas atribuições legais e
tendo em vista o disposto no artigo 33, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
combinado com o artigo 91, XXI, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, e o
que consta no PGEA 20.02.1500.0000714/2022-47, resolve:

Art. 1º Declarar, a partir de 06 de abril de 2022, a vacância do cargo de
Procuradora do Trabalho, da carreira do Ministério Público do Trabalho, da Procuradoria
Regional do Trabalho da 15ª Região/Campinas, ocupado pela Dra. CATARINA VON ZUBEN,
matrícula nº 734-X, em virtude de posse em cargo inacumulável.

JOSÉ DE LIMA RAMOS PEREIRA

PORTARIA Nº 396, DE 6 DE ABRIL DE 2022

O PROCURADOR-GERAL DO TRABALHO, no uso da atribuição prevista no inciso
XXI do art. 91 da Lei Complementar nº 75/1993, satisfeitas as exigências da Resolução
CSMPT nº 70/2008 e da Portaria PGT nº 109/2008, considerando a manifestação favorável
da Corregedoria do Ministério Público do Trabalho, e os demais dados e informações
constantes do PGEA 20.02.0103.0000247/2021-52, resolve:

Art. 1º Autorizar, em caráter excepcional, a Procuradora do Trabalho Tatiana
Costa de Figueiredo Amormino a fixar residência no Município de Belo Horizonte, diverso
daquele em que se encontra sediada a sua Unidade de lotação.

Art. 2º Consignar que a autorização de que trata o artigo anterior tem caráter
precário e poderá ser revogada a qualquer tempo, por ato do Procurador-Geral do
Trabalho, quando se tornar prejudicial à adequada representação institucional ou à
continuidade e à eficiência dos serviços ou, ainda, quando houver infração funcional
imputada ao membro a que se refere.

JOSÉ DE LIMA RAMOS PEREIRA

PORTARIA Nº 502, DE 7 DE ABRIL DE 2022

O PROCURADOR-GERAL DO TRABALHO, no uso das atribuições
previstas nos incisos XII e XXI do art. 91 da Lei Complementar nº 75, de 20
de maio de 1993, e da competência delegada pelo item "a" do art. 1º da
Portaria PGR nº 308/1996, considerando o disposto na Resolução CSMPT nº
165/2019, a decisão do Conselho Superior do Ministério Público do Trabalho na
261ª Sessão Ordinária, realizada em29 de março de 2022, bem como os dados
e informações constantes do PGEA20.02.1901.0000012/2020-91, resolve:

Art. 1º Autorizar o afastamento do país e das funções institucionais,
com ônus limitado, no período de 27 de abril a 8 de maio de 2022, incluído
o trânsito, do Procurador do Trabalho Tiago Muniz Cavalcanti, lotado na
Procuradoria do Trabalho no Município de Arapiraca/AL, para participar do
curso "Direito, Trabalho e Desigualdades", em Coimbra - Portugal.

JOSÉ DE LIMA RAMOS PEREIRA
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